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RESUMO  
O CRAS é uma unidade de proteção social básica que visa prevenir situações de 
vulnerabilidade e riscos sociais no território por meio do desenvolvimento de 
potencialidades e aquisições, fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e 
ampliação do acesso à assistência. Como uma das atribuições temos o 
acompanhamento familiar sendo um serviço significativo, representando uma via 
pela qual as necessidades das famílias são identificadas. Este trabalho teve como 
objetivo analisar o acompanhamento familiar em um CRAS. Tratou-se de uma 
pesquisa de natureza qualitativa através do método de observação e estudo de 
caso. Os resultados mostraram que inúmeras ações foram realizadas no CRAS em 
acompanhamento familiar para reinserção social, busca de autonomia e proteção 
para a família em questão. o acompanhamento familiar no CRAS é uma estratégia 
que possibilita compreensão da família, incluindo sua dinâmica, valores, 
potencialidades e necessidades. 
 
PALAVRAS-CHAVE: CRAS, acompanhamento familiar, fortalecimento de vínculos. 
 
1 INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal De 1988 adotou a união da Assistência Social, Saúde 

e Previdência, formando assim o Sistema Brasileiro de Seguridade Social. Dessa 

união emergiu a LOAS - Lei Orgânica da Assistência Social que foi reconhecida 

como uma política pública, responsável por assegurar direitos e promover a 

cidadania em nossa sociedade. A LOAS ganhou destaque especialmente por vir em 

um contexto marcado pelo agravamento das desigualdades sociais, onde muitos se 

encontravam em situação de exclusão. Depois da primeira metade dos anos de 

1990, ocorreram mudanças significativas na estrutura das políticas públicas voltadas 

para a Assistência Social (CREPOP, 2002). 

Após as decisões da IV Conferência Nacional de Assistência Social (2003) e 

seguindo as orientações da LOAS (1993), foi aprovada a criação e implementação 
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do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e a Política Nacional de Assistência 

Social (PNAS, 2004), que propõem uma transformação nos sistemas de gestão e 

financiamento da Assistência Social. A sustentação e legitimação dessas mudanças, 

apoiadas pelos movimentos populares, pela participação ativa de seus beneficiários 

e pela manutenção da substituição de controle social, têm como objetivo assegurar 

que as ações sejam atender às necessidades de suas comunidades, seus indivíduos 

e suas demandas específicas. Assim, a intenção é garantir a eficácia da Assistência 

Social como instrumento de valorização da vida (CREPOP, 2002). 

Na consolidação do SUAS contamos com os serviços dos Centros de 

Referência de Assistência Social (CRAS) e os Centros de Referência Especializado 

de Assistência Social (CREAS) que significam a presença do Estado nos diversos 

territórios, os de maior vulnerabilidade, como um espaço de refazer as tantas 

histórias de vida de cada usuário da Assistência Social (Brasil, 2004). 

O CRAS é uma unidade de proteção social básica que visa prevenir situações 

de vulnerabilidade e riscos sociais no território por meio do desenvolvimento de 

potencialidades e aquisições, fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e 

ampliação do acesso à assistência. A disponibilização dos serviços no CRAS deve 

ser estrategicamente elaborada e baseada em um amplo conhecimento do local e 

das famílias que residem nele. É preciso compreender suas necessidades e 

capacidades, além de mapear as situações de risco e vulnerabilidade social, assim 

como as iniciativas já disponíveis (Brasil, 2004).                

Tendo como objetivo o CRAS busca contribuir com os serviços de 

convivência e projetos de proteção social básicos nas áreas de atuação dentro da 

instituição. Estas áreas, marcadas por vulnerabilidade social, são atendidas por meio 

de estratégias sociais e territoriais que focam, primordialmente, em identificar e 

abordar as desigualdades sociais. Podemos observar que as unidades desenvolvem 

programas e projetos de proteção social básica, enfatizando principalmente o 

acolhimento e a promoção da convivência e socialização de famílias e indivíduos 

(Neri e Laurindo, 2019). 

Em diversas áreas dentro das instituições temos a Política Pública de 

Assistência Social realizada em conjunto com outras políticas setoriais, levando em 

consideração as desigualdades regionais. Ela visa combater essas desigualdades, 

garantir padrões mínimos de bem-estar social, atender às demandas sociais e 
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universalizar os direitos sociais oferecendo serviços, programas, projetos e 

benefícios de proteção social, tanto básicos quanto especiais, para famílias, 

indivíduos e grupos que deles necessitem. Promovendo a inclusão e igualdade de 

acesso para usuários e grupos específicos, expandindo sua capacidade de acesso a 

serviços socioassistenciais em áreas urbanas e rurais. E busca priorizar ações que 

focalizem a família, garantindo a manutenção da convivência no âmbito familiar e 

comunitário (Brasil, 2004). 

Diante disso, o objetivo do trabalho foi analisar o acompanhamento familiar 

em um CRAS.  

Trabalhos como este desempenham um papel fundamental ao destacar a 

importância do acompanhamento familiar realizado no CRAS. Eles também servem 

para expor as políticas públicas que orientam essas práticas e identificam áreas que 

precisam ser trabalhadas. A política de assistência social é intrinsecamente focada 

na proteção social e, como tal, orienta suas ações e metas para o âmbito familiar. 

Todas as regulamentações no campo da assistência social destacam metas nessa 

direção, como a garantia do direito ao convívio familiar, comunitário e o 

fortalecimento dos laços familiares.  

 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

            O CRAS é definido como uma unidade pública que concretiza o direito à 

assistência social desempenhar um papel crucial na implementação do Programa de 

Atendimento Integral à Família (PAIF), estabelecido pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social (MDS) em 2004. O PAIF é a principal iniciativa da Proteção 

Social Básica, visando fornece recursos financeiros, diretrizes e abordagens para 

orientar o funcionamento dos centros de referência. Essa estratégia visa prevenir 

situações de vulnerabilidade e risco social em comunidades, concentrando-se em 

atendimentos que assegurem direitos, realizem vigilância social e fortaleçam os 

laços familiares e comunitários (Costa, Cardoso, 2010). 

O objetivo do CRAS é fortalecer as famílias, proporcionando benefícios que 

auxiliem em melhorar a qualidade de vida. Esses benefícios são concebidos como 

um suporte inicial para ajudá-las a restabelecer o equilíbrio. Posteriormente, quando 

não depender de mais benefícios, espera-se que essas famílias sejam capazes de 

exercer sua autonomia. Para esse fortalecimento das relações entre o CRAS e a 



 

 

Anais do FAVE – Fórum Acadêmico do Centro Universitário Vértice - Univértix, Matipó, setembro, 2024. 

 

 

comunidade, é crucial que ambas as partes demonstrem interesse e colaboração 

mútua. Essa compreensão mútua é essencial para o sucesso de todas as ações 

realizadas pelo CRAS, pois sem a participação ativa das famílias, seus objetivos não 

podem ser realizados de forma satisfatória (Toniato et al., 2010). 

O acompanhamento familiar é um serviço significativo, representando uma via 

pela qual as necessidades das famílias são identificadas. No entanto, é um desafio 

que requer planejamento, adaptação e avaliação adequados nos territórios onde é 

implementado. Caso contrário, há o risco de se tornar uma execução superficial, 

caracterizada por numerosas reuniões e atividades, sem gerar impactos 

substanciais na vida das famílias atendidas pelo serviço (Cavalcanti, 2018). 

As famílias atendidas pelo CRAS podem enfrentar desafios significativos, e 

muitas delas podem não ter expectativas imediatas de melhoria em suas condições 

de vida, dado que estão inseridas em contextos de carência socioeconômica. Além 

disso, devido ao foco nas famílias em situação de carência, vulnerabilidade e risco 

social, o trabalho se torna complexo, uma vez que lidar com pessoas nunca é uma 

tarefa simples (Toniato et al., 2010). 

O psicólogo desempenha um papel crucial na identificação e prevenção de 

riscos e vulnerabilidades sociais, fornecendo uma escuta qualificada que contribui 

para transformar os desafios no desenvolvimento psicológico e social em reflexões 

sobre as experiências do dia a dia. Sua abordagem é preventiva, focada em evitar 

problemas em vez de remediar. Através do diálogo, busca-se encontrar soluções 

concretas e criativas para os desafios decorrentes da exclusão social e das 

dificuldades enfrentadas na vida humana devido a essa exclusão (Costa, Cardoso, 

2010).  

A atuação do psicólogo na área da assistência social é uma adição 

relativamente recente no contexto brasileiro. Apesar de ser de grande relevância e 

representar uma expansão necessária do campo profissional para um engajamento 

mais direto com as questões sociais, essa realidade ainda apresenta diversos 

desafios e problemas para os profissionais. O comprometimento social na psicologia 

pode ser interpretado de diversas maneiras, sendo necessário esclarecer com quem 

e de que forma ele é estabelecido. Nesse sentido, acreditamos que o discurso de 

compromisso social da Psicologia deve estar alinhado com uma prática consistente 

e congruente com esse propósito (Senra, Guzzo, 2012). 
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3 METODOLOGIA  

O presente artigo trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa através do 

método de observação. Segundo Silva e Menezes (2005) a pesquisa qualitativa 

existe uma interação contínua entre a realidade objetiva e a percepção subjetiva do 

indivíduo, formando um laço que não pode ser quantificado. Na pesquisa qualitativa, 

entender os sentidos é fundamental. A fonte primária de coleta de dados é o 

ambiente natural, com o pesquisador participante como instrumento principal. Este 

tipo de pesquisa é intrinsecamente descritivo, e os cientistas geralmente interpretam 

seus dados através de uma análise indutiva. O foco recai sobre o processo em si e o 

significado que ele carrega.  

Já o método de observação de acordo com Ludke e André (1986) é essencial 

que seja realizada de forma estruturada e metódica, exigindo assim um 

planejamento criterioso. O pesquisador deve adotar práticas de registros detalhados, 

distinguindo aspectos cruciais de informações superficiais, bem como manter 

anotações organizadas. Além disso, é crucial empregar técnicas rigorosas para 

confirmar as conclusões das observações feitas.  

Este estudo faz parte do cumprimento do Estágio Supervisionado Básico I, do 

curso de Psicologia do Centro Universitário Univértix. A observação foi realizada em 

um CRAS totalizando 40h, ao longo dos meses setembro e outubro de 2024, 

oportunizando observação do funcionamento, atividades, público, demanda dos 

serviços ofertados e acompanhamento do trabalho do técnico de referência em 

assistência social.  

Para tanto, iremos realizar um estudo de caso. Segundo Yin (2001), a 

pesquisa nas ciências sociais oferece uma variedade de abordagens, e o estudo de 

caso representa apenas uma delas. Experimentos, levantamentos, investigações 

históricas e análises de dados em arquivos, como em estudos econômicos, são 

exemplos alternativos de métodos de pesquisa.  

O CRAS observado está localizado em uma cidade do interior do Estado de 

Minas Gerais na Zona da Mata Mineira, a cidade possui 4229 habitantes segundo 

dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estática (IBGE), (2022). De acordo com 

informações do assistente social do CRAS observado, eles atuam em diversas áreas 

com o Programa de Atendimento Integral as Famílias (PAIF) e o Serviço de 



 

 

Anais do FAVE – Fórum Acadêmico do Centro Universitário Vértice - Univértix, Matipó, setembro, 2024. 

 

 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos Famílias e Comunitários 

(SCFV/OFICINAS).  

São diversas oficinas para o público-alvo como pintura, bordado, crochê, 

artesanato, música, violão e teclado, maquiagem e capoeira. O CRAS possui dois 

públicos prioritários de atendimento/acompanhamento, sendo em torno de 350 

famílias carentes beneficiárias do Bolsa família, e as pessoas com deficiência que 

possuem Benefício de Prestação Continuada (BPC).  

Para realização de todos esses trabalhos temos a equipe do CRAS possui um 

total de 14 funcionários, sendo o Assistente Social, Psicólogo, Coordenador, Técnico 

em Programas Sociais, Monitor Técnico para auxiliar em oficinas, Orientadora 

Social, Auxiliar em Serviços Gerais e Recepcionista. Segundo informações do 

técnico do CRAS, os oficineiros são contratados conforme as oficinas que serão 

ofertadas e cada um deverá apresentar no momento de sua contratação a 

qualificação exigida para exercer sua oficina. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

          Em acompanhamento da atuação com o técnico de assistência social do 

CRAS, tivemos oportunidade de acompanhar o caso da Renata (nome fictício), este 

que é alvo de nossa discussão. 

Renata tem 53 anos, é mãe de quatro filhos, sendo três do sexo masculino e 

uma do sexo feminino, todos adultos. Os três filhos residem em outro município e há 

relatos que são envolvidos no mundo do crime. A filha reside na zona rural do 

município e possui vínculos fragilizados com a mãe. 

Renata atualmente reside sozinha após vários conflitos e tentativas de residir 

com a filha, que não tem compreensão da sua doença e assim, “vivem se 

estranhando”. Ela possui diagnóstico através da Classificação Internacional de 

Doenças como F20,0, esquizofrenia. Há informações que ela apresenta sintomas 

com frequência, de alucinações, delírios, distorção dos pensamentos e pensamentos 

ilógicos. 

O termo esquizofrenia enfatiza a desarmonia interna e a fragmentação das 

funções mentais, é uma das condições psiquiátricas mais complexas e desafiadoras 

apresentando demência que se caracteriza precocemente por uma série progressiva 

de perdas que abrangem a extensão da personalidade, da vida social e das funções 
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cognitivas, incluindo atenção, memória e aprendizagem. Essa condição segue uma 

trajetória crônica, apresentando potencial incapacitante ao longo do tempo. Muitos 

pacientes enfrentam desafios significativos nas esferas sociais e profissionais, 

prejudicando a capacidade de estabelecimento de relacionamentos afetivos e 

familiares, bem como de manter uma atividade laboral. Nos casos mais severos, 

observe-se a negligência em relação à higiene pessoal e vestimenta (Dalgalarrando, 

2019). 

Renata chegou ao CRAS no início da pandemia (janeiro de 2020). Os relatos 

são de situação de rua, vivia perambulando pelas cidades vizinhas e sempre sem 

destino, não tomava seus medicamentos de acordo com as indicações médicas e a 

tempos não realizava o tratamento psiquiátrico.  

Desde então, inúmeras ações foram realizadas no CRAS em 

acompanhamento familiar para reinserção social, busca de autonomia e proteção 

para Renata. Foi acompanhada em todas as áreas de sua vida, foram várias 

tentativas de fortalecimento de vínculos familiares, tanto com a filha, quanto pessoas 

da comunidade. Foi acompanhada em consultas médicas, realização de 

documentos pessoais, inserção para conseguir o BPC – Benefício de Prestação 

Continuada, que deu certo.  

         O acompanhamento familiar tem como objetivo fomentar os laços familiares e 

comunitários, garantindo a proteção dos seus membros e incentivando o uso dos 

serviços da rede socioassistencial. O seu objetivo primordial é resguardar as 

famílias, realizando um trabalho contínuo para prevenir, atenuar ou superar 

situações de vulnerabilidade, ao mesmo tempo que fortalece os vínculos entre os 

membros familiares e a comunidade (Molina et al ,2020). 

O assistente social assumiu a curatela de Renata, alugou uma residência e 

trabalha em conjunto com a enfermeira do Programa de Saúde da Família (PFS), ela 

retornou ao tratamento psiquiátrico, mantém suas consultas em dia e está em 

tratamento medicamentoso, estando no momento “estável”. Com o BPC, Renata 

consegue fazer suas despesas pagando aluguel, água, luz e provém sua 

alimentação, recebe ajuda de terceiros na organização e confecção de sua 

alimentação.  

Trabalhar as questões internas e externas às famílias, de forma articulada e 

numa perspectiva de totalidade, é o grande desafio do trabalho interdisciplinar, como 
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recomendação o objetivo deve ser sempre o alargamento da percepção das 

situações pessoais e sociais e a luta pela garantia dos direitos (Teixeira, 2010). 

        Durante a observação do trabalho do técnico de Assistência Social, foi possível 

identificar grande vínculo entre o profissional e Renata, percebemos uma relação de 

confiança no trabalho da equipe, estando sempre presente e se apresentando por 

vezes, com carência emocional e afetiva. Observamos uma atenção especial e de 

forma que ela pudesse se sentir bem, inclusive, afetos e abraços.  

No campo da assistência social é necessário um olhar crítico sobre as 

relações hegemônicas da sociedade, das políticas públicas existentes construídas 

nesse contexto e das condições concretas de vida da população atendida (Senra e 

Guzzo, 2012). 

O exercício da profissão na assistência social deve ser um tema de reflexão 

constante entre os próprios profissionais, pois suas práticas diárias estão 

intrinsecamente relacionadas à forma como eles interpretam o ambiente no qual 

atuam. As ações dos profissionais não devem ser limitadas a intervenções pontuais 

na realidade, mesmo que em certos momentos isso seja necessário (Freitas, 2011). 

Enfatizamos assim, que o SUAS possibilita ações que promovem cidadania e 

dignidade a milhões de pessoas em situação de risco e vulnerabilidade social 

(Koelzer, Backes e Zanella, 2014). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os relatos e estudo do caso apresentado aqui, são contribuições para 

discussão do trabalho de criar autonomia e fortalecimento de vínculo para o 

acompanhamento familiar de forma efetiva no trabalho de proteção social, esse que 

é parte essencial dos serviços ofertados pela política de assistência social no Brasil.  

Podemos dizer que essa experiência de estágio, permeada de questões e 

inquietações, fica a clareza da formação e atuação de profissionais que se 

comprometam com o trabalho e que atendam as dificuldades encontradas de modo 

a criar novas possibilidades de intervenção, promovendo estratégias que 

possibilitem compreensão, potencialidades e uma atuação respaldada na 

transformação da realidade e garantia de direitos.  
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